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O CORONEL PM DIRETOR DE EDUCAÇÃO ESCOLAR E ASSIS-
TÊNCIA SOCIAL DA POLÍCIA MILITAR DE MINAS GERAIS - 
DEEAS, no uso das atribuições que lhe confere a alínea c, inciso XVII, 
do artigo 8º, do R-125, aprovado pela Resolução 4209, de 16 de abril de 
2012, e nos termos da Resolução nº 4.049, de 22out09, defere o afasta-
mento para gozo de férias prêmio do servidor do CTPM/ARGENTINO 
MADEIRA, nº 1039585, PEB1B-24, Kleber Pessoa de Oliveira, pelo 
período de 30 dias, a partir de 06nov17, referente ao 5º lustro e 60 dias 
a partir de 01jan18 referente ao 5º lustre.

ALFREDO JOSÉ ALVES VELOSO, CEL PM
DIRETOR DA DEEAS

27 1023530 - 1

Instituto de Previdência dos 
Servidores Militares

Diretor-Geral: Cel PM QOR Marcio dos Santos Cassavari
PORTARIA DG N° 636/2017

Institui as Comissões de Avaliação e a Comissão de Recursos para fins 
de implementação do processo de Avaliação de desempenho Individual 
e Avaliação Especial de Desempenho no Instituto de Previdência dos 
Servidores Militares – IPSM.
O Diretor Geral do IPSM, no uso de suas atribuições legais, e ainda 
obedecendo ao disposto nos artigos 35 e 104 da Constituição Esta-
dual; na Lei Complementar nº 71, de 30 de julho de 2003, no art.13 do 
Decreto 44.559, de 29 de junho de 2007; Decreto nº 45.851, de 28 de 
Dezembro de 2011.
RESOLVE:
Art.1° Ficam instituídas as Comissões de Avaliação de Desempenho 
Individual, Avaliação Especial de Desempenho e a Comissão de Recur-
sos para atuar no processo de Avaliação de Desempenho dos servido-
res do IPSM.
Parágrafo único. A composição de cada Comissão de Avaliação e da 
Comissão de Recursos estará disponível na Intranet.
Art.2º Nas Comissões de Avaliação e de Recursos, quando o suplente for 
convocado para atuar, caracteriza-se a formação de nova Comissão.
Art.3º Os membros das Comissões de Avaliação e de Recursos devem 
atuar de acordo com as competências estabelecidas no Decreto 44.559, 
de 29 de junho de 2007; Decreto nº 45.851, de 28 de Dezembro de 
2011.
Art.4º Esta Portaria entra vigor na data de sua publicação.
Belo Horizonte, 26 de outubro de 2017 (a) Márcio dos Santos Cassa-
vari, Cel PM QOR Diretor-Geral do IPSM

27 1023704 - 1
PROCESSO ADMINISTRATIVO PUNITIVO DECISÃO
O CEL. PM DIRETOR DE PLANEJAMENTO, GESTÃO E FINAN-
ÇAS DO IPSM - INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDO-
RES MILITARES DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso das 
atribuições previstas no artigo 11 do Decreto Estadual nº. 45.741, de 
22/09/2011, com base na Lei Nacional nº. 8.666, de 21/06/1993, na 
Lei Estadual nº. 14.167, de 10/01/2002, na Lei Estadual nº. 14.184, 
de 31/01/2002, e objetivando apurar o descumprimento das cláusulas 
contratuais no contrato n° 9138483/2017, celebrado entre o IPSM e a 
Empresa CTIS TECNOLOGIA S/A., determinou a notificação desta, 
considerando que:
01. A empresa CTIS TECNOLOGIA S/A., celebrou com o IPSM con-
trato de n° 9138483/2017, para a prestação de serviços de impressão e 
reprografia, com assistência técnica e manutenção corretiva, preventiva 
e especializada, reposição de peças e insumos e demais serviços.
02. Verifica-se que a citada empresa recebeu notificação extrajudicial 
referente a abertura de processo administrativo punitivo, pelo descum-
primento parcial do contrato nº 9138483/2017, em razão de atraso na 
disponibilização dos equipamentos solicitados. A nota de empenho foi 
emitida e enviada para a referida empresa no dia 30/03/2017, findando 
o prazo no dia 29/04/2017, no entanto, a entrega e finalização só se deu 
no dia 30/05/2017, ocorrendo atraso de 32 (trinta e dois) dias na insta-
lação de 23 (vinte e três) impressoras.
03. Em sua defesa, a empresa informa que “não há descumprimento 
contratual voluntário, tendo em vista a boa-fé, mas reconhece a ocor-
rência de alguns atrasos na entrega e instalação de equipamentos, decor-
rentes de fatos alheios a sua vontade, quais sejam, atrasos do fabricante 
RICOH na importação dos equipamentos”.
04. Informam também que “o atraso foi bem inferior ao mencionado 
na Notificação Extrajudicial, sendo, de fato, de 11(onze) dias e não de 
32 (trinta e dois) dias”. Informa ainda, que “as instalações de todos os 
equipamentos deveriam ocorrer até o dia 05/05/2017, considerando a 
dilação de prazo requerida pela CTIS EM 28/04/2017. Pois bem, no dia 
05/05/2017, os equipamentos, foram devidamente entregues e implan-
tados. Apenas quanto à entrega dos leitores de crachá se verificou os 
mencionados 11 (onze) dias de atraso, posto que foram entregues em 
16/05/2017.”
05. Por fim, a empresa requer sejam consideradas sua defesa e que 
seja afastada a intenção punitiva informada, como também requer pela 
eventualidade que “se este Instituto entender devida a aplicação de san-
ção, seja considerada a gradação das penalidades, optando-se, pela san-
ção de advertência, sem registro no SICAF, considerando os princípios 
da razoabilidade e da proporcionalidade.”
06. Contrapondo as alegações da notificada e conforme já mencionado 
em notificação judicial, a empresa teria o prazo de 30 (trinta) dias corri-
dos para entrega dos serviços, contados a partir do recebimento da nota 
de empenho ou da autorização de fornecimento, quando não ultrapassar 
100 (cem) equipamentos, como no caso em questão, ferindo a Cláusula 
Terceira, Item II do contrato n° 9138483/2017, gerando desconfortos e 
transtornos ao Instituto contratante.
07. A Lei Nacional 8.666/93 em seu art. art.71 §1º regulamenta que o 
contratado é responsável pelos encargos fiscais e comerciais resultantes 
da execução do contrato, por isso, não é justificativa hábil a alegação de 
“alguns atrasos na entrega e instalação de equipamentos, decorrentes de 
fatos alheios sua vontade, quais sejam, atrasos do fabricante RICOH na 
importação dos equipamentos.”
08. Conforme alegação da notificada houve o atraso de 11 (onze) dias 
na entrega dos leitores de crachás. No entanto, consta no Check-list 
da empresa CTIS, a data 30/05/2017 para a instalação dos leitores de 
crachás o que confirma o atraso de 32 (trinta e dois) dias para a finali-
zação dos serviços.
09. Assim, ficou caracterizado o descumprimento contratual pela 
Empresa CTIS Tecnologia S/A., configurando-se a Inexecução Par-
cial do contrato, razão pela qual, se impõe à contratada as seguintes 
sanções:
a) Advertência;
b) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do objeto não execu-
tado, pois houve atraso superior a 30 (trinta) dias.
Publique-se a presente solução no Diário Oficial do Estado.
Intime-se a Empresa CTIS TECNOLOGIA S/A - CNPJ n° 
01.644.731/0001-32, através do seu representante legal, Sr. Avaldir da 
Silva de Oliveira, CPF n° 102.252.261-20, facultando-lhe a apresenta-
ção de razões recursais, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, nos termos do 
artigo 109 da Lei Nacional 8.666/93.
Belo Horizonte, 26 de outubro de 2017. (a) ITAMAR DE ALMEIDA 
SÁ, CEL PM QOR Diretor de Planejamento Gestão e Finanças do 
IPSM
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Ato do Diretor-Geral / Decisão - Recurso
O CEL PM DIRETOR-GERAL do IPSM, no uso das atribuições previs-
tas no artigo 7º do Decreto Estadual nº 45.741, de 22/09/2011, com base 
na Lei Nacional nº 8.666/93, na Lei Estadual nº 14.167, de 10/01/2002, 
na Lei Estadual nº 14.184, de 31/01/2002, bem como, no PARECER 
JURÍDICO Nº 104/2017, nega provimento ao Recurso Administrativo 
da Fundação de Desenvolvimento da Pesquisa - FUNDEP, referente 
ao processo administrativo punitivo por descumprimento do contrato 
01/2010, por não ter a recorrente apresentado razões ou fatos novos 
capazes de alterar a decisão anterior, a qual resta confirmada em todos 
os seus fundamentos. Belo Horizonte, 26 de outubro de 2017. (a) Már-
cio dos Santos Cassavari, Cel PM QOR – Diretor-Geral IPSM

27 1023756 - 1

ATO DO DIRETOR-GERAL
Justifica atribuição de Gratificação Temporária Estratégica - GTE:
O Diretor-Geral do IPSM, no uso de suas atribuições legais, justifica a 
atribuição da seguinte Gratificação Temporária Estratégica - GTE:

Nome Matrícula Nível Justificativa Projeto/
Atividade

P e d r o 
Henrique 
França

600.100 GTE - 2

Servidor respon-
sável por grande 
volume de ativida-
des na fiscalização 
de todos documen-
tos fiscais e contra-
tos que acarretam 
em liquidação e 
pagamentos a serem 
efetuados, em con-
formidade com o 
orçamento fiscal e 
com a administra-
ção financeira deste 
IPSM.

Apoio à 
Administração 
Pública

Belo Horizonte, 06 de outubro de 2017.
(a) Márcio dos Santos Cassavari, Cel PM QOR - Diretor-Geral
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Corpo de Bombeiros 
Militar do Estado 
de Minas Gerais

Comandante-Geral: Cel Cláudio Roberto de Souza

Expediente
– CG – Portaria nº 31, de 26out17. Aprova o manual de utilização do 
Sistema de Informações do Serviço de Segurança Contra Incêndio e 
Pânico - Infoscip - Módulo Responsável Técnico. O Coronel BM 
Comandante-Geral do Corpo De Bombeiros Militar de Minas Gerais, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art.6º e § 1º do art. 
12, ambos da Lei Complementar nº 54, de 13 de dezembro de 1999. 
Resolve: Art. 1º - Fica Aprovado o manual de utilização do Sistema 
de Informações do Serviço de Segurança Contra Incêndio e Pânico - 
Infoscip - Módulo Responsável Técnico. Art. 2º Esta portaria entra em 
vigor no ato de sua publicação. Comando-Geral, em Belo Horizonte, 
26out2017. Cláudio Roberto de Souza, Coronel BM, Comandante-
Geral.
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Controladoria-
Geral do Estado

Controlador-Geral: Eduardo Martins de Lima

Expediente
Atos do SENHOR CHEFE DE GABINETE 
ALAN JODARC MIRON MAGALHÃES

Competência delegada pela Resolução CGE Nº 
002/2016, publicada em 04/5/2016.

REGISTRA OPÇÃO POR COMPOSIÇÃO REMUNERATÓRIA, nos 
termos do inciso II do art. 27 da Lei Delegada nº 174, de 26/1/2007, 
com a redação dada pelo art. 7º da Lei Delegada nº 182 de 21/1/2011á 
servidora: MASP: 334.104-7, Maria Onizete Alves Pereira Gomes, pela 
remuneração do cargo efetivo de Professor de Educação Básica Nível 
II Grau P, acrescida de 50% do vencimento do cargo em comissão de 
DAD-4 AV 1102140, a partir de 25-10-2017.

27 1023413 - 1
RESOLUÇÃO CGE Nº 29/2017

Prorroga o prazo estabelecido pela Resolução CGE nº 20, de 27 de 
julho de 2017, publicada no Diário Oficial de Minas Gerais, em 28 
de julho de 2017, que “Institui grupo de trabalho destinado a elaborar 
plano de integridade específico para a Controladoria-Geral do Estado 
de Minas Gerais, nos termos do Decreto Estadual nº 47.185, de 13 de 
maio de 2017, que dispõe sobre o Plano Mineiro de Promoção da Inte-
gridade – PMPI”.

O Controlador-Geral do Estado de Minas Gerais, no uso de atribuição 
prevista no artigo 93, §1º, inciso III, da Constituição do Estado, tendo 
em vista o disposto no art. 5º do Decreto Estadual nº 47.185, de 13 
de maio de 2017 e, considerando a solicitação contida no Memorando 
GT20 Nº 01/2017,

RESOLVE:

Art. 1º Fica prorrogado por 90 (noventa) dias, a contar do dia 28 de 
outubro de 2017, o prazo estipulado no art. 4º da Resolução CGE nº 20, 
de 27 de julho de 2017, publicada no Diário Oficial de Minas Gerais, 
em 28 de julho de 2017.

Art. 2º Passam a integrar o grupo de trabalho, juntamente com os ser-
vidores mencionados no art. 2º da Resolução CGE nº 20, de 27 de 
julho de 2017, publicada no Diário Oficial de Minas Gerais, em 28 de 
julho de 2017, as servidoras Adriana Dolabela Alves de Souza, MASP 
1.164.609-8 e Tatiane de Jesus Silva, MASP 1.199.632-4.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Belo Horizonte, 25 de outubro de 2017.
Eduardo Martins de Lima

Controlador-Geral do Estado
27 1023391 - 1

RESOLUÇÃO CGE Nº 30/2017

Institui Grupo de Trabalho com o objetivo de realizar a autoavaliação 
da Controladoria-Geral com base no modelo IA-CM.

O CONTROLADOR-GERAL DO ESTADO, no uso de suas atribui-
ções e considerando a necessidade de aperfeiçoar os processos de audi-
toria interna,

RESOLVE:

Art. 1º Fica instituído o Grupo de Trabalho com o objetivo de realizar 
a autoavaliação da Controladoria-Geral com base no modelo IA-CM, 
desenvolvido pelo Instituto de Auditores Internos (Institute of Internal 
Auditors – IIA) para o setor público.

Art. 2º O Grupo de Trabalho será coordenado pela servidora Andrezza 
Lopes Santos, MASP 1.277.461-8, Assessora-Chefe da Assessoria de 
Planejamento, e terá a seguinte composição:

I – Subgrupo de Validação, com os seguintes membros:

a) Eduardo Fagundes Fernandino, MASP 1.163.533-1;
b) Márcio Almeida do Amaral, MASP 1.384.956-7;
c) Tiago Fantine Magalhães, MASP 348.074-6;

II- Subgrupo de Apoio, com os seguintes membros:

a) Ademir de Mello Júnior, MASP 1.162.993-8;
b) Amaro de Carvalho Junior, MASP 1.214.555-3;
c) Andrezza Lopes Santos, MASP 1.277.461-8;
d) Camila Montevechi Soares, MASP 1.393.265-2;
e) Carlos Maurício Santa Rosa, MASP 1.067.450-5;

f) Luciana Cassia Nogueira, MASP 364.554-6;
g) Maria do Socorro de Sousa Vianna Pereira, MASP 327.621-9;
h) Tatiane de Jesus Silva, MASP 1.199.639-4;
i) Uriel Brandão de Rezende Alvim Segundo, MASP 1.261.620-7.

Parágrafo único: Poderão ser convidados novos integrantes para subsi-
diar tecnicamente a discussão e a elaboração dos trabalhos do grupo.

Art. 3º O Subgrupo de Apoio será responsável por preencher os docu-
mentos e levantar as informações necessárias e o Subgrupo de Valida-
ção será responsável por validar as informações levantadas e por prestar 
informações solicitadas pelo Subgrupo de Apoio quando demandado.

Art. 4º O Grupo de Trabalho concluirá os seus trabalhos até o dia 31 de 
janeiro de 2018, prazo final para a entrega dos instrumentos preenchi-
dos e do plano de ação.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

EDUARDO MARTINS DE LIMA
Controlador-Geral do Estado

27 1023532 - 1
CORREGEDORIA-GERAL

DESPACHO
O Corregedor-Geral, no uso da competência que lhe confere a Reso-
lução CGE nº 08 de 14/5/2014, bem como o art. 48, § 1º, inciso II, da 
Lei nº 22.257 de 27/7/2016, art. 27, incisos II e III, do Decreto Estatual 
nº 47.139/2017 de 24/1/2017, e tendo em vista o Relatório da Comis-
são Sindicante, determina o ENCERRAMENTO DAS APURAÇÕES 
da Sindicância Administrativa Investigatória instaurada pela Portaria 
CG nº 26/2016 da Corregedoria-Geral, com extrato publicado no Diário 
Oficial do Executivo em 28/04/2016, e a INSTAURAÇÃO DE PRO-
CESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR.

PORTARIA/COGE Nº 172/2017
O Corregedor-Geral, no uso da competência delegada por meio da 
Resolução CGE nº 08, de 14 de maio de 2014, e com base no artigo 
219 da Lei Estadual nº 869, de 05 de julho de 1952, em face de diver-
gências na composição do texto constante na Portaria de substituição; 
RESOLVE:
Art. 1º Retificar no texto constante na Portaria COGE / Nº 168/2017 
publicada no Diário Oficial do Executivo de Minas Gerais em 27 de 
outubro de 2017, onde se lê: “...Sindicâncias Administrativas Discipli-
nares...”, leia-se“...Sindicâncias Patrimoniais…”.

PORTARIA/COGE Nº 173/2017
O Corregedor-Geral, no uso da competência delegada por meio da 
Resolução CGE nº 08, de 14 de maio de 2014, com base no artigo 219 
da Lei Estadual nº 869/1952 e tendo em vista os motivos apresentados 
pela Sra. Presidente, RESOLVE reconduzir a Comissão dos Processos 
Administrativos Disciplinares instaurados pelas Portarias relacionadas 
no quadro a seguir, para concluir seus trabalhos no prazo de 60 (ses-
senta) dias contados à partir da publicação da presente portaria.

Procedimentos/
Portarias

Extrato publicado no Diário 
Oficial do Executivo do dia

PAD 43/2016 12 de maio de 2016
PAD 44/2016 12 de maio de 2016
PAD 45/2016 12 de maio de 2016
PAD 46/2016 12 de maio de 2016
PAD 49/2016 12 de maio de 2016
PAD 68/2016 22 de julho de 2016
PAD 69/2016 22 de julho de 2016
PAD 74/2016 03 de agosto de 2016

PORTARIA/COGE Nº 174/2017
O Corregedor-Geral, no uso da competência delegada por meio da 
Resolução CGE nº 08, de 14 de maio de 2014, com base no artigo 219 
da Lei Estadual nº 869/1952 e tendo em vista os motivos apresenta-
dos pelo Sr. Presidente, responsáveis pelos instaura abaixo indicadas, 
RESOLVE reconduzir a Comissão do Processo Administrativo Disci-
plinar instaurado pela Portaria/SCA n° 45/2015, publicada no Diário 
Oficial de Minas Gerais em 01 de julho de 2015, para concluírem seus 
trabalhos no prazo de 60 (sessenta) dias contados à partir da publica-
ção desta portaria.

Corregedoria-Geral, Belo Horizonte, 27 de outubro de 2017.
ROBSON LUCAS DA SILVA
Corregedor-Geral
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Editais e Avisos
Secretaria-Geral

SECRETARIA-GERAL

Extrato do 4º Termo Aditivo ao contrato nº 212, relativo à prestação 
de serviços de entrega de jornais e periódicos, que entre si celebram o 
Estado de Minas Gerais, por intermédio da Secretaria Geral e a empresa 
Veredicto Diários Oficiais Ltda. Objeto: Prorrogação da vigência con-
tratual por um período de 12 (doze) meses, com início em 21/10/2017 
e término previsto para 20/10/2018. Valor total do contrato é de R$ 
9.199,49. BHte. 27/10/2017.

2 cm -27 1023737 - 1

Companhia de Desenvolvimento 
Econômico de Minas Gerais

AVISO DE LICITAÇÃO
Pregão Eletrônico 87/2017, tipo menor preço, Processo interno nº 
411/17, cujo objeto é a contratação de empresa especializada no forne-
cimento de renovação das licenças FORTIGATE FG100D para atendi-
mento da CODEMIG. Pregão eletrônico: às 09:00 horas do dia 13 de 
novembro de 2017, no site www.compras.mg.gov.br.
Obtenção do edital: pelos sites www.compras.mg.gov.br; www.code-
mig.com.br/pregao ou na CODEMIG, à Rua Manaus, 467, Bairro de 
Santa Efigênia, CEP 30.150-350, Belo Horizonte – MG, das 9 às 12 e 
de 14 às 17 horas.
Belo Horizonte, 27 de outubro de 2017.
NÚCLEO DE LICITAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO
Pregão Eletrônico 86/2017, tipo menor preço, Processo interno nº 
414/17, cujo objeto é a contratação de empresa especializada no forne-
cimento de pastas de arquivamento para atender demandas da CODE-
MIG. Pregão eletrônico: às 09:00 horas do dia 14 de novembro de 2017, 
no site www.compras.mg.gov.br.
Obtenção do edital: pelos sites www.compras.mg.gov.br; www.code-
mig.com.br/pregao ou na CODEMIG, à Rua Manaus, 467, Bairro de 
Santa Efigênia, CEP 30.150-350, Belo Horizonte – MG, das 9 às 12 e 
de 14 às 17 horas.
Belo Horizonte, 27 de outubro de 2017.
NÚCLEO DE LICITAÇÃO

Extrato do 1º Termo Aditivo ao Contrato nº 5155. Contratado: MUNI-
CÍPIO DE CARMO DO PARANAÍBA, CNPJ n° 18.602.029/0001-09. 
Objeto: Alteração da data de realização do evento VEM PRA PRAÇA. 
Data da Assinatura: 23/10/17.

Extrato do 5º Termo Aditivo ao Contrato nº 3653. Contratado: 
EMPRESA DE TELECOMUNICAÇÕES S.A. - EMBRATEL, CNPJ 
n° 40.432.544/0001-47. Objeto: Prorrogação do prazo de vigência 
por mais 12 meses e reajuste do valor contratual. Data da Assinatura: 
20/10/17.

Extrato do Contrato nº 5279. Processo Interno n° 121/17. Contratado: 
JAMAICA TAVARES MEZENCIO, CNPJ n° 26.680.055/0001-83. 
Objeto: Patrocínio ao evento I FEIRA DO AGRONEGÓCIO DE 
CAMACHO E REGIÃO. Prazo de Vigência: 6 meses. Valor Global: 
R$ 8.000,00. Data da Assinatura: 06/10/17.

Extrato do Contrato nº 5280. Processo Interno n° 121/17. Contratado: 
JOÃO PAULO LOPES RESENDE, CNPJ n° 27.681.015/0001-19. 
Objeto: Patrocínio ao evento 1º FESTIVAL RURAL DE COMIDA 
MINEIRA DE CAMACHO. Prazo de Vigência: 6 meses. Valor Global: 
R$ 9.000,00. Data da Assinatura: 06/10/17.

Extrato da Ata de Registro de Preços n° 262/17
Processo Interno n° 358/17.
Pregão Eletrônico para Registro de Preços Planejamento nº 362/17.
Objeto: Registro de preços para futura aquisição de materiais elétricos.
Valor Total Estimado: R$ 10.399,39.
Vigência da ata: 12 meses.
Órgão Gestor: COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔ-
MICO DE MINAS GERAIS - CODEMIG.
Beneficiário: GAMA LUZ COMÉRCIO DE MATERIAIS ELÉTRI-
COS LTDA
Assinatura: 20/10/2017. Site: www.codemig.com.br
Em 27 de outubro de 2017.
Marco Antônio Soares da Cunha Castello Branco
Diretor-Presidente da CODEMIG
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Secretaria de Estado de 
Governo de Minas Gerais

Extrato do Termo de Convênio nº 1491000253/2017. Partícipes: 
SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO e PREFEITURA MUNI-
CIPAL DE ABADIA DOS DOURADOS. Objeto: Aquisição de equi-
pamento agrícola,01distribuidor de calcário e adubo, 2,500 kg, esteira 
de travessa (chapa), 2 discos lançadores, sistema de engrenagem e cor-
rente, acionamento por trator,01colhedora de forragem 12 facas, com 
amolador de facas, 4 rotores, 22 tamanhos de corte, bica giratória em 
polietileno, jato dirigido em chapa, sistema de transmissão por rosca 
sem fim, engrenagens acionamento por correia, cardan de acionamento 
com proteção. Valor do Repasse: R$ 40.000,00. Valor da Contrapartida: 
R$ 1.000,00. Dotação Orçamentária Estadual: 1491 04 122 108 2057 
0001 4440 42 01 0 10 8. Assinatura: 27/10/2017. Vigência: 365 dias.

Extrato do Termo de Convênio nº 1491000254/2017. Partícipes: 
SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO e PREFEITURA MUNI-
CIPAL DE BAEPENDI. Objeto: Aquisição de Rolo compactador, 
vibratório, zero hora (novo), Pé de Carneiro, Diesel, Motor com potên-
cia mínima de 80 hp, peso operacional aproximado 7000 kg, manual de 
operação e manutenção básica, de serviço e reparação do equipamento 
em oficina. Serviços de transporte, manutenção e assistência técnica 
inclusos. Valor do Repasse: R$ 250.000,00. Valor da Contrapartida: 
R$ 10.000,00. Dotação Orçamentária Estadual: 1491 04 122 108 2057 
0001 4440 42 01 0 48 1. Assinatura: 27/10/2017. Vigência: 365 dias.

Extrato do Termo de Convênio nº 1491000255/2017. Partícipes: 
SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO e PREFEITURA MUNI-
CIPAL DE BUENÓPOLIS. Objeto: Pavimentação de 1.537,50 m² em 
bloquetes e execução de 466,00 metros lineares de meio-fio de con-
creto e de sarjeta na Rua Gabriela Guerra, Bairro Bela Vista. Valor do 
Repasse: R$ 100.000,00. Valor da Contrapartida: R$ 32.192,18. Dota-
ção Orçamentária Estadual: 1491 04 122 108 2057 0001 4440 42 01 0 
10 8. Assinatura: 27/10/2017. Vigência: 730 dias.

Extrato do Termo de Convênio nº 1491000256/2017. Partícipes: 
SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO e PREFEITURA MUNI-
CIPAL DE CANA VERDE. Objeto: Aquisição de 01 (um) veículo uti-
litário “Caminhão”, zero km, diesel, 6 cilindros, capacidade de 16,0 
toneladas de PBT mínimo; tração 4x2, potência mínima 189 cv, acom-
panhado de 01 (uma) caçamba compactadora de lixo com capacidade 
mínima de 15m³, com todos os acessórios mínimos obrigatórios, con-
forme legislação em vigor, inclusive tapetes, estepe e macaco. Valor do 
Repasse: R$ 300.000,00. Valor da Contrapartida: R$ 3.000,00. Dotação 
Orçamentária Estadual: 1491 04 122 108 2057 0001 4440 42 01 0 48 1. 
Assinatura: 27/10/2017. Vigência: 365 dias.

Extrato do Termo de Convênio nº 1491000257/2017. Partícipes: 
SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO e PREFEITURA MUNI-
CIPAL DE CARLOS CHAGAS. Objeto: Aquisição de 01 (um) veículo 
Caminhão, cabine simples, capacidade de carga com no mínimo 4300 
kg, com chassis adequado para receber carroceria tipo baú, motor die-
sel euro 5, potência mínima 150 CV, zero km. Valor do Repasse: R$ 
131.000,00. Valor da Contrapartida: R$ 11.000,00. Dotação Orçamen-
tária Estadual: 1491 04 122 108 2057 0001 4440 42 01 0 10 8. Assina-
tura: 27/10/2017. Vigência: 365 dias.

Extrato do Termo de Convênio nº 1491000258/2017. Partícipes: 
SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO e PREFEITURA MUNI-
CIPAL DE CHALÉ. Objeto: Calçamento de 1.710,50 m², em Bloquete 
e=8 cm, fck =35 mpa, execução de 633,52 m de meio fio e sarjeta (15 x 
30) cm, moldado in loco, concreto fck =15 mpa, em Trecho da Rua José 
Ambrósio Rodrigues, Bairro Centro, no município de Chalé. Valor do 
Repasse: R$ 150.000,00. Valor da Contrapartida: R$ 4.185,82. Dotação 
Orçamentária Estadual: 1491 04 122 108 2057 0001 4440 42 01 0 10 8. 
Assinatura: 27/10/2017. Vigência: 730 dias.

Extrato do Termo de Convênio nº 1491000259/2017. Partícipes: 
SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO e PREFEITURA MUNI-
CIPAL DE CÓRREGO DO BOM JESUS. Objeto: Pavimentação de 
3.892,80 m² em bloquetes e execução de 1.404,00 metros lineares 
de meio-fio e de sarjeta em trechos das estradas vicinais que ligam a 
sede do município aos Bairros Rurais Vargem da Penha e Campos do 
Raposo. Valor do Repasse: R$ 250.000,00. Valor da Contrapartida: R$ 
2.621,00. Dotação Orçamentária Estadual: 1491 04 122 108 2057 0001 
4440 42 01 0 10 8. Assinatura: 27/10/2017. Vigência: 730 dias.

Extrato do Termo de Convênio nº 1491000260/2017. Partícipes: 
SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO e PREFEITURA MUNI-
CIPAL DE FRANCISCO BADARÓ. Objeto: Aquisição de 01 (um) 
trator agrícola 0km, 4x4, motor a diesel no minimo 4 cilindros, aspi-
rado, potência mínima de 75 cv, transmissão no mínimo 8x2, levante 
hidráulico mecânico com no mínimo 2.500kg de capacidade. Valor do 
Repasse: R$ 80.000,00. Valor da Contrapartida: R$ 21.933,33. Dotação 
Orçamentária Estadual: 1491 04 122 108 2057 0001 4440 42 01 0 10 8. 
Assinatura: 27/10/2017. Vigência: 365 dias.

Extrato do Termo de Convênio nº 1491000261/2017. Partícipes: 
SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO e PREFEITURA MUNI-
CIPAL DE FRANCISCO DUMONT. Objeto: Pavimentação asfáltica 
em PMF de 6.478,56 m², execução de 1.963,20 m de meio fio com 
sarjeta executado com extrusora e 7,20 m de meio fio de concreto pré 
moldado Tipo “A”, da continuação da Av. Odilon Loures, saída para 
o Distrito de Covancas, no município de Francisco Dumont. Valor do 
Repasse: R$ 300.000,00. Valor da Contrapartida: R$ 19.889,65. Dota-
ção Orçamentária Estadual: 1491 04 122 108 2057 0001 4440 42 01 0 
10 8. Assinatura: 27/10/2017. Vigência: 730 dias.

Extrato do Termo de Convênio nº 1491000262/2017. Partícipes: 
SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO e PREFEITURA MUNI-
CIPAL DE LIMA DUARTE. Objeto: Pavimentação de 1.325,18 m² em 
piso de concreto intertravado e execução de 534,62 metros lineares de 
meio-fio de concreto e de sarjeta, além de 180,00 metros lineares de 
rede de drenagem pluvial com 04 (quatro) poços de visita e 08 (oito) 
bocas de lobo na Rua Cezar Fusco, Bairro Recanto Alegre. Valor do 
Repasse: R$ 100.000,00. Valor da Contrapartida: R$ 33.586,54. Dota-
ção Orçamentária Estadual: 1491 04 122 108 2057 0001 4440 42 01 0 
10 8. Assinatura: 27/10/2017. Vigência: 730 dias.

Extrato do Termo de Convênio nº 1491000263/2017. Partícipes: 
SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO e PREFEITURA 
MUNICIPAL DE GUANHÃES. Objeto: Pavimentação de 1.040,00 
m² em bloquetes e execução de 370,00 metros lineares de meio-fio de 
concreto e de 370,00 metros lineares de sarjeta em trechos das Ruas 
Cinco e Manoel Sabino Rays (ex-Nove), Bairro Santa Tereza. Valor do 
Repasse: R$ 80.000,00. Valor da Contrapartida: R$ 19.271,87. Dotação 
Orçamentária Estadual: 1491 04 122 108 2057 0001 4440 42 01 0 10 8. 
Assinatura: 27/10/2017. Vigência: 730 dias.
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